
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.481 - MG (2016/0255251-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GABRIEL XAVIER LOPES JARDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as decisões precedentes revelam que o acusado 
cometeu o crime em questão enquanto já gozava de liberdade 
provisória obtida em outro processo criminal, situação que evidencia 
claramente uma personalidade voltada à prática delitiva, 
constituindo-se, tal circunstância, em motivo idôneo e suficiente para 
justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade fundada na 
garantia da ordem pública, em razão, sobretudo, do fundado receio de 
reiteração delitiva.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de 
que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

4. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.481 - MG (2016/0255251-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GABRIEL XAVIER LOPES JARDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por GABRIEL XAVIER LOPES JARDIM contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n. 1.0000.16.053825-2/000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, sendo convertida 

a custódia em prisão preventiva pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33, 

caput, da Lei n. 11.343/2006. Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou 

habeas corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o 

acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 61):

"HABEAS CORPUS". TRAFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS 
FÁTICOS (ART. 312 DO CPP) E INSTRUMENTAIS (ART. 313, I, 
DO CPP) DA MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGENTE EM GOZO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PR1SÃO. DESCABIMENTO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. 1. Tendo sido o paciente 
preso preventivamente pela suposta prática do delito de tráfico de 
drogas, - presentes a prova da materialidade delitiva e os indícios 
suficientes de autoria, inexiste constrangimento ilegal na decisão 
que, fundamentadamente decretou a sua segregação cautelar, 
visando a garantir a ordem pública. 2. O principio do estado de 
inocência, estatuído no artigo 5°, LVII, da Constituição da 
República, não impede a manutenção da prisão provisória, quando 
presentes os requisitos dos artigos 3l2 e 3l3 do Código de Processo 
Penal. 3. A Lei 12.40312011 ,que entrou em vigor no dia 04 de 
julho de 2011, alterou todo o sistema de medidas cautelares do 
Código de Processo Penal, preconizando de forma expressa o 
principio da proporcionalidade, composto por dois outros, quais 
sejam: adequação e necessidade. 4. A prisão preventiva, espécie de 
medida cautelar, passou a ser exceção na sistemática processual, 
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dando, o quanto possível, promoção efetiva ao principio 
constitucional da não-culpabilidade. 5. Embora medida extrema; a 
manutenção da segregação cautelar pode ser determinada, sempre 
que presentes os requisitos exigidos pelo Código de Processo 
Penal, em seus artigos 312 e 313. 6. Tendo o paciente supostamente 
cometido o delito a ele imputado durante a vigência de liberdade 
provisória que lhe fora anteriormente concedida nos autos de outro 
processo penal a que responde, a manutenção da sua segregação 
cautelar mostra-se necessária, também, como forma de se evitar a 
reiteração .delitiva.7. Sendo o crime de tráfico de drogas apenado 
com reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a quatro 
anos, é admissível a manutenção da sua segregação provisória, 
como forma de garantia da ordem pública e visando a evitar a 
reiteração delitiva. 8. . Não se mostrando adequadas e suficientes, 
no caso concreto as medidas cautelares diversas da prisão, não 
poderão ser aplicadas, mormente quando presentes os requisitos 
para a manutenção da prisão preventiva 9. As condições pessoais 
favoráveis do paciente, mesmo quando comprovadas nos autos, por 
si sós, não garantem eventual direito de responder ao processo em 
liberdade, quando a necessidade da segregação se mostra patente 
como forma de garantia da ordem pública.

10. Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese, que a manutenção da segregação cautelar 

baseou-se na gravidade genérica do delito de tráfico de drogas e em considerações alheias ao 

fato concreto. Sustenta, ainda, que a periculosidade presumida de todos os acusados de 

tráfico de entorpecentes viola a garantia de presunção de inocência (e-STJ fl. 82). Por 

fim, argumenta não ter havido fundamentação idônea apta a justificar a prisão preventiva 

imposta ao paciente.

Diante disso, pugna, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva do recorrente, com a expedição do respectivo alvará de soltura.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 95/97) e prestadas as informações (e-STJ fl. 

107), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 

131/138). 

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.481 - MG (2016/0255251-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Ao decretar a prisão preventiva do recorrente, o MM. Juiz de primeiro grau 

teceu as seguintes considerações, no que interessa (e-STJ fls. 20/21):

(...) A prisão, analisada pelos aspectos legais, não comporta aqui 
oportunidade para o relaxamento ou para a concessão de 
liberdade provisória. No caso em tela, mesmo sendo o Autuado 
primário, responde a inquérito nesta Comarca por porte ilegal de 
arma de fogo, tendo sido beneficiado por este Juízo com liberdade 
provisória na data de 13/05/2016. Constato, ainda, que as 
circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, tendo o Autuado sido flagrado na prática delituosa 
do tráfico de drogas,sendo encontradas, em seu poder, 3 buchas de 
maconha, 1 pedra de crack e a quantia de R$238,00. Destarte, 
revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante 
número de crimes que vem assolando nossa sociedade. (g.n.).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, destacando os seguintes fundamentos 
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(e-STJ fls. 66/67):

(...)Nessa linha, em que pese o fato de o crime de tráfico de drogas 
que é imputado ao paciente, concretamente considerado, não 
possuir, in casu, realmente gravidade acentuada, tendo em vista a 
quantidade não muito elevada de entorpecentes apreendidos (3g de 
maconha e 5g de cocaína, conforme Laudo de fl. 13), tenho que a; 
segregação cautelar do agente se mostra como uma medida 
absolutamente imprescindível para a garantia da ordem pública, 
tendo em vista o risco de reiteração delitiva advindo da concessão, 
neste momento, da pretendida liberdade provisória.

Afinal, não obstante a primariedade técnica do agente, 
depreende-se da FAC de fls. 29/33 e da decisão de fls. 46/46v, 
proferida pela dita autoridade coatora, que o mesmo foi 
recentemente agraciado com a benesse da liberdade provisória - a 
saber, no dia 13 de maio de 2016 -, tendo, não obstante isso, 
voltado, em tese, a delinquir, o que demonstra a sua inaptidão para 
o recebimento do benefício pleiteado.

Assim, certo é que a permanência do paciente em liberdade, em 
pleno convívio social, pode importar no cometimento de novos 
delitos, já tendo ele demonstrado desrespeito para com a vida em 
sociedade, o que recomenda, ao menos neste momento, a sua 
segregação cautelar, como forma de se garantir a ordem pública, 
por meio do afastamento da possibilidade de reiteração delitiva.(...) 
(g.n.).

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto este comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública.

Nesse sentido:

[...]. Demonstrando o magistrado, de forma efetiva, as 
circunstâncias concretas ensejadoras da decretação da prisão 
preventiva, não há que se falar em ilegalidade da segregação 
cautelar em razão de deficiência na fundamentação (Precedentes). 
(HC n. 63.237/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 1/3/2007, DJ 9/4/2007).

Assim, na hipótese, à luz das decisões acima transcritas, as instâncias 

ordinárias demonstraram que o acusado, embora beneficiado recentemente com a liberdade 

provisória em outro processo criminal, voltou a delinquir, situação que demonstra claramente 

uma personalidade voltada à prática delitiva, constituindo-se, tal circunstância, em motivo 
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idôneo e suficiente para justificar a manutenção da medida constritiva da liberdade fundada na 

garantia da ordem pública, em razão, sobretudo, do fundado receio de reiteração delitiva.

Sobre o tema, destaco alguns precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
EVASÃO DE DIVISAS. CRIME TENTADO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. TIPICIDADE DA 
CONDUTA E ISONOMIA EM RELAÇÃO AO CORRÉU. MATÉRIAS 
NÃO APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO. 
SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 312 DO CPP. 
HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA.

PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

[...]

3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
ostentando condenações pela prática de tráfico de drogas, 
receptação e associação criminosa, é circunstância que revela a 
inclinação ao cometimento de crimes patrimoniais, demonstrando 
sua periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, volte 
a cometer infrações penais de idêntica natureza.

4. Inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional em 
relação a eventual condenação que o paciente sofrerá ao final do 
processo que a prisão visa acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o réu  
será beneficiado com regime de cumprimento de pena diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes 
criminais.

6. Condições pessoais favoráveis, não comprovadas no caso, não 
teriam o condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há 
nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva, dada a necessidade de se acautelar a ordem pública da 
reiteração criminosa, resta clara a impossibilidade de aplicação 
das medidas cautelares diversas da prisão.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 336.247/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2015, DJe 01/12/2015)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
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REITERAÇÃO DELITIVA. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE 
DECRETO PRISIONAL. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR DEMONSTRADA. DECISÕES DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADAS. RECEIO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

1. O histórico criminal do Recorrente, que responde a outros dois 
processos criminais pela prática de furto qualificado, revela receio 
fundado de reiteração delitiva, a justificar a custódia antecipada 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

2. Recurso desprovido. (RHC n. 43.945/ES, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 2/9/2014).

É certo, por fim, que o risco concreto de que o acusado volte a delinquir 

impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, 

mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.

5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)
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[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1556529 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GABRIEL XAVIER LOPES JARDIM (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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